
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da

prova, já incluindo o tempo para preenchimento

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é

possível re�rar-se da sala levando o caderno de

rascunho.

DIREITO PENAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

XXII EXAME DE ORDEM UNIFICADO

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe,

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook,

palmtop, receptor, gravador, telefone celular,

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3,

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira,

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno

coincide com a registrada em seu caderno de textos

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração

apenas as respostas constantes do caderno de textos

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de

conferência da documentação da sala de aplicação, que será

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação,

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois)

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Desejando comprar um novo carro, Leonardo, jovem com 19 anos, decidiu praticar um crime de roubo em um 
estabelecimento comercial, com a intenção de subtrair o dinheiro constante do caixa. Narrou o plano criminoso para 
Roberto, seu vizinho, mas este se recusou a contribuir. Leonardo decidiu, então, praticar o delito sozinho. Dirigiu-se 
ao estabelecimento comercial, nele ingressou e, no momento em que restava apenas um cliente, simulou portar 
arma de fogo e o ameaçou de morte, o que fez com ele saísse, já que a intenção de Leonardo era apenas a de 
subtrair bens do estabelecimento. Leonardo, em seguida, consegue acesso ao caixa onde fica guardado o dinheiro, 
mas, antes de subtrair qualquer quantia, verifica que o único funcionário que estava trabalhando no horário era um 
senhor que utilizava cadeiras de rodas. Arrependido, antes mesmo de ser notada sua presença pelo funcionário, 
deixa o local sem nada subtrair, mas, já do lado de fora da loja, é surpreendido por policiais militares. Estes realizam 
a abordagem, verificam que não havia qualquer arma com Leonardo e esclarecem que Roberto narrara o plano 
criminoso do vizinho para a Polícia.  
Tomando conhecimento dos fatos, o Ministério Público requereu a conversão da prisão em flagrante em preventiva 
e denunciou Leonardo como incurso nas sanções penais do Art. 157, § 2º, inciso I, c/c o Art. 14, inciso II, ambos do 
Código Penal.  
Após decisão do magistrado competente, qual seja, o da 1ª Vara Criminal de Belo Horizonte/MG, de conversão da 
prisão e recebimento da denúncia, o processo teve seu prosseguimento regular. O homem que fora ameaçado nunca 
foi ouvido em juízo, pois não foi localizado, e, na data dos fatos, demonstrou não ter interesse em ver Leonardo 
responsabilizado. Em seu interrogatório, Leonardo confirma integralmente os fatos, inclusive destacando que se 
arrependeu do crime que pretendia praticar. Constavam no processo a Folha de Antecedentes Criminais do acusado 
sem qualquer anotação e a Folha de Antecedentes Infracionais, ostentando uma representação pela prática de ato 
infracional análogo ao crime de tráfico, com decisão definitiva de procedência da ação socioeducativa. O magistrado 
concedeu prazo para as partes se manifestarem em alegações finais por memoriais. O Ministério Público requereu a 
condenação nos termos da denúncia. O advogado de Leonardo, contudo, renunciou aos poderes, razão pela qual, de 
imediato, o magistrado abriu vista para a Defensoria Pública apresentar alegações finais.  
Em sentença, o juiz julgou procedente a pretensão punitiva estatal. No momento de fixar a pena-base, reconheceu a 
existência de maus antecedentes em razão da representação julgada procedente em face de Leonardo enquanto era 
inimputável, aumentando a pena em 06 meses de reclusão. Não foram reconhecidas agravantes ou atenuantes. Na 
terceira fase, incrementou o magistrado em 1/3 a pena, justificando ser desnecessária a apreensão de arma de fogo, 
bastando a simulação de porte do material diante do temor causado à vítima. Com a redução de 1/3 pela 
modalidade tentada, a pena final ficou acomodada em 4 (quatro) anos de reclusão. O regime inicial de cumprimento 
de pena foi o fechado, justificando o magistrado que o crime de roubo é extremamente grave e que atemoriza os 
cidadãos de Belo Horizonte todos os dias. Intimado, o Ministério Público apenas tomou ciência da decisão.  
A irmã de Leonardo o procura para, na condição de advogado, adotar as medidas cabíveis. Constituída nos autos, a 
intimação da sentença pela defesa ocorreu em 08 de maio de 2017, segunda-feira, sendo terça-feira dia útil em todo 
o país.  
 

Com base nas informações expostas acima e naquelas que podem ser inferidas do caso concreto, redija a peça 
cabível, excluída a possibilidade de habeas corpus, no último dia do prazo para interposição, sustentando todas as 
teses jurídicas pertinentes. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Chegou ao Ministério Público denúncia de pessoa identificada apontando Cássio como traficante de drogas. Com 
base nessa informação, entendendo haver indícios de autoria e não havendo outra forma de obter prova do crime, a 
autoridade policial representou pela interceptação da linha telefônica que seria utilizada por Cássio e que fora 
mencionada na denúncia recebida, tendo o juiz da comarca deferido a medida pelo prazo inicial de 30 dias.  
Nas conversas ouvidas, ficou certo que Cássio havia adquirido certa quantidade de cocaína, pela primeira vez, para 
ser consumida por ele, juntamente com seus amigos Pedro e Paulo, na comemoração de seu aniversário, no dia 
seguinte. Diante dessa prova, policiais militares obtiveram ordem judicial e chegaram à casa de Cássio quando este 
consumia e oferecia a seus amigos os seis papelotes de cocaína para juntos consumirem. Cássio, portador de maus 
antecedentes, foi preso em flagrante e autuado pela prática do crime de tráfico, sendo, depois, denunciado como 
incurso nas penas do Art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06. 
 

Considerando os fatos narrados, responda, na qualidade de advogado(a) de Cássio, aos itens a seguir. 
 

A) Qual a tese de direito processual a ser suscitada para afastar a validade da prova obtida? (Valor: 0,65) 
 

B) Reconhecidos como verdadeiros os fatos narrados, qual a tese de direito material a ser alegada para tornar menos 
gravosa a tipificação da conduta de Cássio? (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Em inquérito policial, Antônio é indiciado pela prática de crime de estupro de vulnerável, figurando como vítima 
Joana, filha da grande amiga da Promotora de Justiça Carla, que, inclusive, aconselhou a família sobre como agir 
diante do ocorrido.  
Segundo consta do inquérito, Antônio encontrou Joana durante uma festa de música eletrônica e, após conversa em 
que Joana afirmara que cursava a Faculdade de Direito, foram para um motel onde mantiveram relações sexuais, 
vindo Antônio, posteriormente, a tomar conhecimento de que Joana tinha apenas 13 anos de idade.  
Recebido o inquérito concluído, Carla oferece denúncia em face de Antônio, imputando-lhe a prática do crime 
previsto no Art. 217-A do Código Penal, ressaltando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que, 
para a configuração do delito, não se deve analisar o passado da vítima, bastando que a mesma seja menor de 14 
anos.  
 

Considerando a situação narrada, na condição de advogado(a) de Antônio, responda aos itens a seguir. 
 

A) Existe alguma medida a ser apresentada pela defesa técnica para impedir Carla de participar do processo? 
Justifique. (Valor: 0,60) 

 

B) Qual a principal alegação defensiva de direito material a ser apresentada em busca da absolvição do denunciado? 
Justifique.(Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Na cidade de Porto Alegre, no Rio Grande do Sul, Maurício iniciou a execução de determinada contravenção penal 
que visava atingir e gerar prejuízo em detrimento de patrimônio de entidade autárquica federal, mas a infração 
penal não veio a se consumar por circunstâncias alheias à sua vontade.  
Ao tomar conhecimento dos fatos, o Ministério Público dá início a procedimento criminal perante juízo do Tribunal 
Regional Federal com competência para atuar no local dos fatos, imputando ao agente a prática da contravenção 
penal em sua modalidade tentada, oferecendo, desde já, proposta de transação penal.  
Maurício conversa com sua família e procura um(a) advogado(a) para patrocinar seus interesses, destacando que 
não tem interesse em aceitar transação penal, suspensão condicional do processo ou qualquer outro benefício 
despenalizador. 
 

Com base apenas nas informações narradas e na condição de advogado(a) de Maurício, responda: 
 

A) Considerando que a contravenção penal causaria prejuízo ao patrimônio de entidade autárquica federal, o órgão 
perante o qual o procedimento criminal foi iniciado é competente para julgamento da infração penal imputada? 
Justifique. (Valor: 0,65) 

 

B) Qual argumento de direito material deverá ser apresentado para evitar a punição de Maurício? Justifique. (Valor: 
0,60) 

 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Diego e Júlio caminham pela rua, por volta das 21h, retornando para suas casas após mais um dia de aula na 
faculdade, quando são abordados por Marcos, que, mediante grave ameaça de morte e utilizando simulacro de arma 
de fogo, exige que ambos entreguem as mochilas e os celulares que carregavam.  
Após os fatos, Diego e Júlio comparecem em sede policial, narram o ocorrido e descrevem as características físicas 
do autor do crime. Por volta das 5h da manhã do dia seguinte, policiais militares em patrulhamento se deparam com 
Marcos nas proximidades do local do fato e verificam que ele possuía as mesmas características físicas do roubador. 
Todavia, não são encontrados com Marcos quaisquer dos bens subtraídos, nem o simulacro de arma de fogo. Ele é 
encaminhado para a Delegacia e, tendo-se verificado que era triplamente reincidente na prática de crimes 
patrimoniais, a autoridade policial liga para as residências de Diego e Júlio, que comparecem em sede policial e, em 
observância de todas as formalidades legais, realizam o reconhecimento de Marcos como responsável pelo assalto. 
O Delegado, então, lavra auto de prisão em flagrante em desfavor de Marcos, permanecendo este preso, e o indicia 
pela prática do crime previsto no Art. 157, caput, do Código Penal, por duas vezes, na forma do Art. 69 do Código 
Penal.  
Diante disso, Marcos liga para seu advogado para informar sua prisão. Este comparece, imediatamente, em sede 
policial, para acesso aos autos do procedimento originado do Auto de Prisão em Flagrante.   
 

Considerando apenas as informações narradas, na condição de advogado de Marcos, responda, de acordo com a 
jurisprudência dos Tribunais Superiores, aos itens a seguir. 
 

A) Qual requerimento deverá ser formulado, de imediato, em busca da liberdade de Marcos e sob qual fundamento? 
Justifique. (Valor: 0,65) 

 

B) Oferecida denúncia na forma do indiciamento, qual argumento de direito material poderá ser apresentado pela 
defesa para questionar a capitulação delitiva constante da nota de culpa, em busca de uma punição mais branda? 
Justifique. (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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